PARECER Nº 668, DE 2015
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 896, DE 2014

De autoria da nobre Deputada Sarah Munhoz, o projeto em epígrafe tem por objetivo dispor sobre a liberdade de escolha de gênero pelos pacientes dos profissionais de saúde que irão atendê-los.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, ocasião em que se manifestou favoravelmente ao projeto, com a emenda ali proposta.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao seu mérito, a proposição foi encaminhada à Comissão de Saúde, que também foi favorável à proposição, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Na sequência do processo legislativo, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 
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Na qualidade de relator designado, no que nos compete analisar, constatamos que esta propositura tem previsão na Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2015, a Lei nº 15.646, de 2014, já que esta norma prevê gastos com pessoal e encargos sociais na área de saúde pública:

Dessa forma, a proposição apresenta-se em consonância com os ditames do artigo 25 da Constituição Estadual, visto que houve previsão dos recursos necessários para atender às novas despesas decorrentes da medida pleiteada.

Ademais, no que se refere à emenda proposta no âmbito da Comissão de Constituição, Justiça e Redação não há qualquer aumento de despesa, razão pela qual deve ser acolhida.

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 896, de 2014, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) João Paulo Rillo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda proposta pela CCJR.

Sala das Comissões, em 5/8/2015.
a) Mauro Bragato – Presidente

Orlando Bolçone – Vaz de Lima – Léo Oliveira – Paulo Correa Junior (com restrições) – Coronel Camilo – Cezinha de Madureira – Edson Giriboni – João Paulo Rillo – Teonilio Monteiro da Costa – Carlão Pignatari – Mauro Bragato


